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              PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS

                   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


RESULTADO DO JULGAMENTO DE RECURSO
PREGÃO PRESENCIAL N° 078/2014

PROCESSO N° 261/2014
PROTOCOLO Nº 17.827/2014
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR RURAL.
RecorrenteS: TRANS VIEIRA EIRELI ME

O licitante TRANS VIEIRA EIRELI ME, interpôs, tempestivamente, recurso em 06 de outubro de 2014, protocolo nº 19.584/2014, contra a decisão da Pregoeira em inabilitar a empresa por não apresentar contrato social constitutivo da empresa, visto que, a alteração contratual apresentada não era consolidada conforme exigência da alínea “b” do item 9.2.2.2 do edital. 
Admitido o recurso, a Pregoeira o encaminhou à Procuradoria Geral do Município para análise e parecer jurídico.
A Procuradoria Geral do Município, após análise do recurso opinou da seguinte maneira:
“RELATÓRIO
1. Em breve síntese, a Recorrente foi licitante no Pregão Presencial nº 078/2014, realizada pelo Município, visando à contratação de empresa ou pessoa física para prestação de serviços de transporte escolar. 

2. A sessão para abertura de envelopes de propostas e envelopes de habilitação ocorreu no dia 02 de outubro de 2014.

3. Verificada a documentação da Recorrente, a Comissão decidiu por inabilitá-la, pelo fato de “não apresentar contrato social constitutivo da empresa, visto que a alteração contratual apresentada não era consolidada”. 

4. Ante os argumentos expendidos pela empresa Recorrente, passa-se à análise dos fundamentos jurídicos que envolvem a questão. 

FUNDAMENTAÇÃO

5. A administração pública municipal, invariavelmente, pauta todos os seus atos pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
6. Em vistas ao atendimento do interesse público, foi promovido processo licitatório, na modalidade Pregão Presencial, cujo procedimento foi fixado pelos preceitos das Leis n. 8.666/1993 e 10.520/2002.

7. Nesta esteira, o edital de licitação estabeleceu a exigência de apresentação de contrato social consolidado. O item 9.2.2.2, alínea “b” do Edital apresentou a seguinte redação: 
          9. DA HABILITAÇÃO

9.2 – O ENVELOPE N.º 2, devidamente lacrado, deverá conter:


9.2.2 – PARA OS LICITANTES AINDA NÃO CADASTRADOS NESTE MUNICÍPIO


9.2.2.2 – Pessoas Jurídicas:


(...)

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e a última alteração em vigor (que poderá ser apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrada e arquivados na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembléia que aprovou o Estatuto.
8. A empresa Recorrente, por sua vez, não apresentou o contrato social conforme exigido, mas sim o Ato de Transformação em Empresa Individual de Responsabilidade Limitada.
9.  O que se percebe é que, no entendimento da Comissão, o documento apresentado pela Recorrente não teria atendido à exigência do edital.
10. Entretanto,no presente caso, deve-se observar que o Ato de Transformação apresentado pela Recorrente atingiu a finalidade da exigência, pois contém todos os requisitos essenciais do Contrato Social previstos no art. 997 do Código Civil, quais sejam: 
Art. 997 – A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, particular ou público, que, além de cláusulas estipuladas pelas partes, mencionará:
I – nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência dos sócios, se pessoas naturais, e a firma ou denominação, nacionalidade e sede dos sócios, se jurídicas;

II – denominação do objeto, sede e prazo da sociedade;

III – capital da sociedade, expresso em moeda corrente, podendo compreender qualquer espécie de bens, suscetíveis de avaliação pecuniária;

IV – a quota de cada sócio no capital social, e o modo de realizá-la;

V – as prestações a que se obriga o sócio, cuja contribuição consista em serviços;

VI – as pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, e seus poderes e atribuições;

VII – a participação de cada sócio nos lucros e nas perdas;

VIII – se os sócios respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais.

11. Além do integral atendimento ao dispositivo supramencionado, o referido documento também foi registrado perante a Junta Comercial, produzindo efeitos perante terceiros.

12. Ressalte-se que o ato de transformação difere da simples alteração contratual, pois compreende a instituição de uma nova espécie societária ou de ente jurídico, com a fixação de todos os elementos essenciais do contrato.

13.  Ademais, é fundamental ressaltar que a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) não possui “contrato social” propriamente dito, pelo fato de não ser uma sociedade empresária.
14. Nesse sentido, a V Jornada de Direito Civil do Conselho da justiça Federal elaborou o seguinte enunciado:
Enunciado 72 - Arts. 980-A e 44: A Empresa Individual de. Responsabilidade Limitada (EIRELI) não é sociedade, mas novo ente jurídico personificado.
15. Depara-se, portanto, com uma situação sui generis: a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada não se confunde com o empresário individual, pois não é pessoa física, logo não se constitui mediante simples registro perante a Junta Comercial; e também não se confunde com a sociedade, pois não há pluralidade de sócios, logo não se constitui mediante celebração de contrato social.
16. Em suma, a EIRELI não se constituirá nem por nenhum dos atos referidos no edital: simples Registro perante a Junta Comercial, Contrato Social ou tampouco Estatuto.
17. O Código Civil não especifica qual o instrumento que terá validade para esses fins. Entretanto, o Manual da EIRELI desenvolvido pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração, órgão da Presidência da República que orienta as Juntas Comerciais de todo o país, estabelece o seguinte:
3.2.14 - TRANSFORMAÇÃO DO REGISTRO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA PARA EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI
O sócio remanescente, inclusive na hipótese de concentração de todas as cotas da sociedade sob sua titularidade, poderá requerer, no Registro Público de Empresas Mercantis, a transformação do registro da sociedade para Empresa Individual de Responsabilidade Limitada.
A transformação do registro poderá ser requerida independentemente do decurso do prazo de cento e oitenta dias, desde que não tenha sido registrado ato de liquidação da sociedade.
A transformação do registro de sociedade contratual para EIRELI poderá ser formalizada em um ou dois processos:
a) formalização em um processo:
1 - a formalização deverá ser efetuada por meio de um processo que conterá a alteração do ato constitutivo da natureza jurídica em transformação, assim como o ato constitutivo da natureza jurídica transformada (EIRELI), transcrito na própria alteração ou em instrumento separado;

18. Pelo teor das explicações presentes no trecho acima colacionado, entende-se, s.m.j., que o ordenamento deixou que a constituição da EIRELI seja livre, ou seja, pode ser consubstanciada por ato constitutivo próprio ou dentro do próprio ato de transformação, o que ocorreu no caso em análise.
19. Por todos esses fundamentos, entende-se que há de se admitir o Ato de Transformação em EIRELI, tendo o mesmo preenchido todos os requisitos do contrato.
20. Ademais, é importante lembrar que a exigência de documento, nos exatos termos do objeto, ipsis literis, ignorando o seu conteúdo, poderia limitar a concorrência, infringindo assim um dos princípios do processo licitatório.
21. Desta maneira, e considerando os argumentos da Recorrente, a administração municipal pode entender por bem aceitar o Ato de Transformação, tal como apresentado, sem qualquer prejuízo para a administração ou a moralidade administrativa.
22. O Supremo Tribunal Federal, por meio de entendimento sumulado, já pacificou a possibilidade da Administração rever seus próprios atos:
Súmula 473. A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.
23. Por fim, cumpre dizer que, ao analisar o presente Recurso, foram observados todos os aspectos legais pertinentes à espécie, dentre eles, os princípios da legalidade e da supremacia do interesse público.
CONCLUSÃO
Ante o exposto, OPINO pelo deferimento do Recurso Administrativo, acatando assim os argumentos expendidos pela Recorrente no sentido de aceitar o Ato de Transformação, tal como apresentado, mantendo-se, no mais, o certame incólume.
Após manifestação da Procuradoria Geral do Município pelo DEFERIMENTO, o Secretário Municipal de Administração DECIDIU pelo provimento do recurso interposto pela licitante TRANS VIEIRA EIRELI ME, retificando desta forma as decisões da Pregoeira.
Comunica-se, que a manifestação jurídica, decisão do Secretário Municipal de Administração e resultado do julgamento do recurso foram juntados aos autos e estão à disposição dos interessados na Diretoria de Suprimentos, Compras e Licitações, das 07:00 às 18:00 horas.


Patos de Minas, 17 de outubro de 2014.

Mônica Ramos de Oliveira Barcelos 
Pregoeira
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